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LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991.

Dispõe sobre a política agrícola.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° Esta lei fixa os fundamentos, define os objetivos e as 
competências institucionais, prevê os recursos e estabelece as 
ações e instrumentos da política agrícola, relativamente às ati-
vidades agropecuárias, agroindustriais e de planejamento das 
atividades pesqueira e florestal.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, entende-se por ati-
vidade agrícola a produção, o processamento e a comercialização 
dos produtos, subprodutos e derivados, serviços e insumos agrí-
colas, pecuários, pesqueiros e florestais.

Art. 2° A política fundamenta-se nos seguintes pressupostos:
I - a atividade agrícola compreende processos físicos, quími-

cos e biológicos, onde os recursos naturais envolvidos devem ser 
utilizados e gerenciados, subordinando-se às normas e princípios 
de interesse público, de forma que seja cumprida a função social 
e econômica da propriedade;

II - o setor agrícola é constituído por segmentos como: pro-
dução, insumos, agroindústria, comércio, abastecimento e afins, 
os quais respondem diferenciadamente às políticas públicas e às 
forças de mercado;

III - como atividade econômica, a agricultura deve proporcio-
nar, aos que a ela se dediquem, rentabilidade compatível com a 
de outros setores da economia;

IV - o adequado abastecimento alimentar é condição básica 
para garantir a tranqüilidade social, a ordem pública e o processo 
de desenvolvimento econômico-social;

V - a produção agrícola ocorre em estabelecimentos rurais 
heterogêneos quanto à estrutura fundiária, condições edafo-
climáticas, disponibilidade de infra-estrutura, capacidade em-
presarial, níveis tecnológicos e condições sociais, econômicas e 
culturais;

VI - o processo de desenvolvimento agrícola deve proporcio-
nar ao homem do campo o acesso aos serviços essenciais: saúde, 
educação, segurança pública, transporte, eletrificação, comuni-
cação, habitação, saneamento, lazer e outros benefícios sociais.

Art. 3° São objetivos da política agrícola:

NOÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 
LEGISLAÇÃO APLICADA À CONAB

I - na forma como dispõe o art. 174 da Constituição, o Es-
tado exercerá função de planejamento, que será determinante 
para o setor público e indicativo para o setor privado, destinado 
a promover, regular, fiscalizar, controlar, avaliar atividade e su-
prir necessidades, visando assegurar o incremento da produção 
e da produtividade agrícolas, a regularidade do abastecimento 
interno, especialmente alimentar, e a redução das disparidades 
regionais;

II - sistematizar a atuação do Estado para que os diversos 
segmentos intervenientes da agricultura possam planejar suas 
ações e investimentos numa perspectiva de médio e longo pra-
zos, reduzindo as incertezas do setor;

III - eliminar as distorções que afetam o desempenho das 
funções econômica e social da agricultura;

IV - proteger o meio ambiente, garantir o seu uso racional e 
estimular a recuperação dos recursos naturais;

V - (Vetado);
VI - promover a descentralização da execução dos serviços 

públicos de apoio ao setor rural, visando a complementariedade 
de ações com Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, 
cabendo a estes assumir suas responsabilidades na execução da 
política agrícola, adequando os diversos instrumentos às suas ne-
cessidades e realidades;

VII - compatibilizar as ações da política agrícola com as de 
reforma agrária, assegurando aos beneficiários o apoio à sua in-
tegração ao sistema produtivo;

VIII - promover e estimular o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia agrícola pública e privada, em especial aquelas vol-
tadas para a utilização dos fatores de produção internos;

IX - possibilitar a participação efetiva de todos os segmentos 
atuantes no setor rural, na definição dos rumos da agricultura 
brasileira;

X - prestar apoio institucional ao produtor rural, com priori-
dade de atendimento ao pequeno produtor e sua família;

XI - estimular o processo de agroindustrialização junto às 
respectivas áreas de produção;

XII - (Vetado);
XIII – promover a saúde animal e a sanidade vegetal; (Inciso 

incluído pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)
XIV – promover a idoneidade dos insumos e serviços em-

pregados na agricultura; (Inciso incluído pela Lei nº 10.298, de 
30.10.2001)

XV – assegurar a qualidade dos produtos de origem agro-
pecuária, seus derivados e resíduos de valor econômico; (Inciso 
incluído pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)

XVI – promover a concorrência leal entre os agentes que atu-
am nos setores e a proteção destes em relação a práticas desleais 
e a riscos de doenças e pragas exóticas no País; (Inciso incluído 
pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)

XVII – melhorar a renda e a qualidade de vida no meio rural. 
(Inciso incluído pela Lei nº 10.298, de 30.10.2001)
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NOÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO APLICADA À CONAB

I - por recursos provenientes da participação dos produtores 
rurais;

II - por recursos do Orçamento da União e outros recursos 
que vierem a ser alocados ao programa; (Redação dada pela Lei 
nº 12.058, de 2009)

III - pelas receitas auferidas da aplicação dos recursos dos 
incisos anteriores.

 Art. 61. (Vetado).
 Art. 62. (Vetado).
Art. 63. (Vetado).
Art. 64. (Vetado).
Art. 65. O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária 

(Proagro) cobrirá integral ou parcialmente:
I - os financiamentos de custeio rural;
II - os recursos próprios aplicados pelo produtor em custeio 

rural, vinculados ou não a financiamentos rurais.
Parágrafo único. Não serão cobertas as perdas relativas à ex-

ploração rural conduzida sem a observância da legislação e das 
normas do Proagro. (Redação dada pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 65-A. Será operado, no âmbito do Proagro, o Programa 
de Garantia da Atividade Agropecuária da Agricultura Familiar - 
PROAGRO Mais, que assegurará ao agricultor familiar, na forma 
estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional: (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

I - a exoneração de obrigações financeiras relativas a opera-
ção de crédito rural de custeio ou de parcelas de investimento, 
cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos 
naturais, pragas e doenças que atinjam rebanhos e plantações; 
(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

II - a indenização de recursos próprios utilizados pelo pro-
dutor em custeio ou em investimento rural, quando ocorrerem 
perdas em virtude dos eventos citados no inciso I; (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

III - a garantia de renda mínima da produção agropecuária 
vinculada ao custeio rural. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 65-B. A comprovação das perdas será efetuada pela ins-
tituição financeira, mediante laudo de avaliação expedido por 
profissional habilitado. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Art. 65-C. Os Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento - MAPA e do Desenvolvimento Agrário - MDA, em articu-
lação com o Banco Central do Brasil, deverão estabelecer conjun-
tamente as diretrizes para o credenciamento e para a supervisão 
dos encarregados dos serviços de comprovação de perdas impu-
táveis ao Proagro. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

Parágrafo único. O MDA credenciará e supervisionará os en-
carregados da comprovação de perdas imputáveis ao Proagro, 
devendo definir e divulgar instrumentos operacionais e a norma-
tização técnica para o disposto neste artigo, observadas as dire-
trizes definidas na forma do caput. (Incluído pela Lei nº 12.058, 
de 2009)

Art. 66. Competirá à Comissão Especial de Recursos (CER) 
decidir, em única instância administrativa, sobre recursos relati-
vos à apuração de prejuízos e respectivas indenizações no âmbito 
do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) .

Art. 66-A. O Proagro será administrado pelo Banco Central 
do Brasil, conforme normas, critérios e condições definidas pelo 
Conselho Monetário Nacional. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 
2009)

Art. 66-B. O planejamento anual das contratações do Progra-
ma ficará sujeito à disponibilidade orçamentária para o custeio 
de que trata o art. 60 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 15.077, de 
2024)

CAPÍTULO XVII
DA TRIBUTAÇÃO E DOS INCENTIVOS FISCAIS

Art. 67. (Vetado).
Art. 68. (Vetado).
Art. 69. (Vetado).
Art. 70. (Vetado).
Art. 71. (Vetado).
Art. 72. (Vetado).
Art. 73. (Vetado).
Art. 74. (Vetado).
Art. 75. (Vetado).
 Art. 76. (Vetado).

CAPÍTULO XVIII
DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL

Art. 77. (Vetado).
Art. 78. (Vetado).
Art. 79. (Vetado).
Art. 80. (Vetado).
Art. 81. São fontes de recursos financeiros para o crédito ru-

ral:
I - (Vetado).
II - programas oficiais de fomento;
III - caderneta de poupança rural operadas por instituições 

públicas e privadas;
IV - recursos financeiros de origem externa, decorrentes de 

empréstimos, acordos ou convênios, especialmente reservados 
para aplicações em crédito rural;

V - recursos captados pelas cooperativas de crédito rural;
VI - multas aplicadas a instituições do sistema financeiro 

pelo descumprimento de leis e normas de crédito rural;
VII - (Vetado).
VIII - recursos orçamentários da União;
IX - (Vetado).
X - outros recursos que venham a ser alocados pelo Poder 

Público.
Art. 82. São fontes de recursos financeiros para o seguro 

agrícola:
I - os recursos provenientes da participação dos produtores 

rurais, pessoa física e jurídica, de suas cooperativas e associa-
ções;

II - (Vetado).
III - (Vetado).
 IV - (Revogado pela Lei complementar nº 137, de 2010)
V - (Revogado pela Lei complementar nº 137, de 2010)
VI - dotações orçamentárias e outros recursos alocados pela 

União; e
VII - (Vetado).
Art. 83. (Vetado).
§ 1° (Vetado).
§ 2° (Vetado).
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Art. 3º - Os estoques públicos serão liberados pelo Poder 
Público quando os preços de mercado se situarem acima de um 
preço de intervenção, atendidas as regras disciplinadoras da in-
tervenção do governo no mercado.

Art. 4º - Os preços de garantia dos produtos de consumo 
alimentar básico da população, nas operações de financiamento 
e garantia de compra pelo Governo Federal, realizadas com pe-
quenos produtores, deverão guardar equivalência com os valo-
res dos financiamentos de custeio de forma a evitar a defasagem 
entre o preço de garantia e o débito com o agente financeiro. 
Regulamento

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
Senado Federal, 30 de janeiro de 1991; 170° da Independên-

cia e 103° da República.

LEI Nº 8.427, DE 1992

LEI Nº 8.427, DE 27 DE MAIO DE 1992

Dispõe sobre a concessão de subvenção econômica nas ope-
rações de crédito rural.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, obser-
vado o disposto nesta Lei, subvenções econômicas a produtores 
rurais e suas cooperativas, sob a forma de: (Redação dada pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

I - equalização de preços de produtos agropecuários ou de 
origem extrativa; (Redação da pela Lei nº 13.881, de 2019)

II - equalização de taxas de juros e outros encargos financei-
ros de operações de crédito rural. (Incluído pela Lei nº 9.848, de 
26.10.1999)

§ 1º Consideram-se, igualmente, subvenção de encargos fi-
nanceiros os bônus de adimplência e os rebates nos saldos de-
vedores de financiamentos rurais concedidos, direta ou indireta-
mente, por instituições financeiras autorizadas a operar crédito 
rural. (Redação da pela Lei nº 13.986, de 2020

§ 2º O pagamento das subvenções de que trata esta Lei fica 
condicionado à apresentação pelo solicitante de declaração de 
responsabilidade pela exatidão das informações relativas à apli-
cação dos recursos, com vistas no atendimento do disposto no 
inciso II do § 1º do art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 
1964. (Redação dada pela Lei nº 11.775, de 2008)

§ 3º Os produtos extrativos de origem animal previstos no 
inciso I do caput deste artigo deverão ser provenientes de ma-
nejo sustentável, previamente autorizado pelo órgão ambiental 
competente. (Incluído pela Lei nº 13.881, de 2019)

Art. 1º-A. Para fins do disposto nesta Lei, o Banco Central do 
Brasil disponibilizará à Secretaria do Tesouro Nacional da Secre-
taria Especial de Fazenda do Ministério da Economia informações 
sobre operações de crédito rural existentes nos seus bancos de 
dados, na forma estabelecida em ato conjunto do Banco Central 
do Brasil e da Secretaria do Tesouro Nacional. (Incluído pela Lei 
nº 13.986, de 2020).

Art. 2º A equalização de preços consistirá em subvenção, 
independentemente de vinculação a contratos de crédito rural, 
nas operações amparadas pela política de garantia de preços mí-
nimos, de que trata o Decreto-Lei no 79, de 19 de dezembro de 
1966, equivalente: (Redação dada pela Lei nº 11.775, de 2008)

I - nas operações efetuadas com produtos agropecuários 
integrantes dos estoques públicos: (Redação dada pela Lei nº 
11.775, de 2008)

a) à parcela do custo de aquisição do produto que exceder 
o valor obtido na sua venda, observada a legislação aplicável à 
formação e alienação de estoques públicos; (Redação dada pela 
Lei nº 11.775, de 2008)

b) à cobertura das despesas vinculadas aos produtos em es-
toque; (Redação dada pela Lei nº 11.775, de 2008)

II - à concessão de prêmio ou bonificação, apurado em leilão 
ou em outra modalidade de licitação, para promover o escoa-
mento do produto pelo setor privado; (Redação dada pela Lei nº 
11.775, de 2008)

III - no máximo, à diferença entre o preço de exercício em 
contratos de opções de venda de produtos agropecuários lan-
çados pelo Poder Executivo ou pelo setor privado e o valor de 
mercado desses produtos, apurado em leilão ou em outra mo-
dalidade de licitação; (Redação dada pela Lei nº 11.775, de 2008)

IV - no máximo, à diferença entre o preço mínimo e o va-
lor de venda de produtos extrativos produzidos por agricultores 
familiares enquadrados nos termos do art. 3º da Lei nº 11.326, 
de 24 de julho de 2006, ou por suas cooperativas e associações, 
incluídos os beneficiários descritos no § 2º do referido artigo, li-
mitada às dotações orçamentárias e aos critérios definidos em 
regulamento; ou (Redação da pela Lei nº 13.881, de 2019)

V - ao percentual do prêmio pago na aquisição de opção de 
venda, isolada ou combinada ao lançamento de opção de com-
pra, pelo setor privado. (Redação dada pela Lei nº 11.775, de 
2008)

VI - à concessão, em moeda nacional, de bonificação equiva-
lente a um percentual do valor do prêmio pago na aquisição de 
contratos de opção privada de venda negociados em bolsas de 
mercadorias e futuros, nacionais ou internacionais. (Incluído pela 
Lei nº 13.986, de 2020).

§ 1º A concessão da subvenção a que se referem os incisos II, 
III, IV, V e VI do caput deste artigo exonera o Governo Federal da 
obrigação de adquirir o produto, que deverá ser comercializado 
pelo setor privado. (Redação da pela Lei nº 13.986, de 2020

§ 2º Visando a atender aos agricultores familiares definidos 
no art. 3º da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, de forma a 
contemplar suas diferenciações regionais, sociais e produtivas, 
fica também autorizada a realização das operações previstas 
nos incisos II e III do caput deste artigo, em caráter suplementar, 
destinadas especificamente ao escoamento de produtos desses 
agricultores, bem como de suas cooperativas e associações. (Re-
dação dada pela Lei nº 11.775, de 2008)

§ 3º O valor da subvenção de que trata o inciso IV do caput 
deste artigo poderá ser limitado anualmente por beneficiário e 
por unidade de produção familiar, na forma estabelecida no ato 
conjunto de que trata o art. 3º. (Redação dada pela Medida Pro-
visória nº 1.272, de 2024)

§ 4º Fica a União autorizada a conceder a subvenção de que 
trata o inciso IV do caput, em valor fixo por unidade de produ-
to comercializada, estabelecido anualmente, para cada produto, 
com base na diferença entre o preço mínimo vigente e a esti-
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Art. 7º O Plano Nacional de Abastecimento Alimentar conte-
rá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - diagnóstico;
II - programas e ações;
III - indicadores, metas e prazos; e
IV - mecanismos de monitoramento e avaliação.
§ 1º A implementação do Plano Nacional de Abastecimento 

Alimentar observará a cooperação entre órgãos e entidades da 
administração pública federal e entre estes e os órgãos e as enti-
dades dos demais entes federativos, e a participação de organi-
zações da sociedade civil.

§ 2º As despesas decorrentes do cumprimento do disposto 
neste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias con-
signadas aos órgãos participantes do Plano Nacional de Abasteci-
mento Alimentar com programas e ações, observados os limites 
de movimentação, de empenho e de pagamento da programa-
ção orçamentária e financeira anual.

Art. 8º Fica instituído o Comitê Gestor da PNAAB, instância 
deliberativa, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio e Agricultura Familiar, ao qual compete: 

I - elaborar proposta do Plano Nacional de Abastecimento 
Alimentar; 

II - articular-se com os órgãos e as entidades do Poder Exe-
cutivo federal para a implementação do Plano Nacional de Abas-
tecimento Alimentar; 

III - monitorar a implementação e a execução do Plano Na-
cional de Abastecimento Alimentar;

IV - pactuar com instâncias, órgãos e entidades estaduais, 
distritais e municipais a implementação do Plano Nacional de 
Abastecimento Alimentar; e

V - apresentar relatórios e informações às instâncias de par-
ticipação social para o acompanhamento e o monitoramento do 
Plano Nacional de Abastecimento Alimentar.

Art. 9º O Comitê Gestor elaborará o Plano Nacional de Abas-
tecimento Alimentar e o submeterá para apreciação da Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional e das ins-
tâncias de controle e participação social de que trata o art. 12 no 
prazo de cento e vinte dias, contado da data da designação de 
seus membros.

Parágrafo único. A aprovação do Plano Nacional de Abasteci-
mento Alimentar será realizada por deliberação da Câmara Inter-
ministerial de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 10. O Plano Nacional de Abastecimento Alimentar será 
publicado por meio de ato do Ministro de Estado do Desenvolvi-
mento Agrário e Agricultura Familiar.

Art. 11. O Comitê Gestor é composto por representantes dos 
seguintes órgãos e entidades:

I - um do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultu-
ra Familiar, que o coordenará;

II - um do Ministério do Desenvolvimento e Assistência So-
cial, Família e Combate à Fome; 

III - um do Ministério da Agricultura e Pecuária;
IV - um do Ministério da Saúde;
V - um do Ministério das Cidades;
VI - um do Ministério da Fazenda;
VII - um do Ministério dos Povos Indígenas;
VIII - um do Ministério da Pesca e Aquicultura;
IX - um da Companhia Nacional de Abastecimento - Conab;
X - um da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de 

São Paulo - Ceagesp;

XI - um das Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S.A. 
- Ceasaminas;

XII - um do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nu-
tricional - Consea; e

XIII - um do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável - Condraf, instituído pelo Decreto nº 11.451, de 22 
de março de 2023.

§ 1º A Secretaria-Executiva do Comitê Gestor será exercida 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Fami-
liar.

§ 2º Cada membro do Comitê Gestor terá um suplente, que 
o substituirá em suas ausências e seus impedimentos. 

§ 3º Os membros do Comitê Gestor e os respectivos suplen-
tes serão indicados pelos titulares dos órgãos, das entidades e 
dos Conselhos que representam e designados em ato do Minis-
tro de Estado do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar.

§ 4º Os membros do Comitê Gestor de que tratam os incisos 
XII e XIII do caput deverão ser representantes da sociedade civil.

§ 5º O quórum de reunião do Comitê Gestor é de maioria 
absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples. 

§ 6º O Comitê Gestor se reunirá, em caráter ordinário, tri-
mestralmente e, em caráter extraordinário, pela convocação de 
seu Coordenador mediante solicitação de quaisquer dos seus 
membros. 

§ 7º O Coordenador do Comitê Gestor poderá convidar es-
pecialistas, representantes de outros órgãos e entidades, públi-
cas ou privadas, e representantes da sociedade civil para partici-
par de suas reuniões para análise de assuntos específicos, sem 
direito a voto.

§ 8º Na hipótese de empate, além do voto ordinário, o Coor-
denador do Comitê Gestor terá o voto de qualidade.

§ 9º É vedada a divulgação de discussões em curso sem a 
prévia anuência do Coordenador do Comitê Gestor.

§ 10. A participação dos membros no Comitê Gestor será 
considerada prestação de serviço público relevante, não remu-
nerada.

§ 11. Os membros do Comitê Gestor que se encontrarem no 
Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por videoconfe-
rência, e os membros que se encontrarem em outros entes fe-
derativos participarão da reunião por meio de videoconferência.

Art. 12. São instâncias de controle e participação social da 
PNAAB: 

I - o Consea; e
II - o Condraf.
Art. 13. Compete às instâncias de participação social de que 

trata o art. 12:
I - promover a participação da sociedade na elaboração e no 

acompanhamento da PNAAB e do Plano Nacional de Abasteci-
mento Alimentar; 

II - propor as diretrizes, os objetivos e as ações do Plano Na-
cional de Abastecimento Alimentar ao Poder Executivo federal;

III - acompanhar e monitorar os programas e as ações inte-
grantes do Plano Nacional de Abastecimento Alimentar e propor 
alterações para aprimorar a consecução dos seus objetivos; e

IV - promover o diálogo entre Governo federal e organiza-
ções da sociedade civil sobre abastecimento alimentar, em âmbi-
to nacional, estadual, distrital e municipal, para a implementação 
da PNAAB e do Plano Nacional de Abastecimento Alimentar.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação.
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d) um do Ministério da Agricultura e Pecuária; (Redação 
dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

e) um do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; (Re-
dação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

f) um do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricul-
tura Familiar; (Redação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

i) um do Ministério do Desenvolvimento e Assistência So-
cial, Família e Combate à Fome; (Redação dada pelo Decreto nº 
11.582, de 2023)

j) um do Ministério da Educação; (Redação dada pelo Decre-
to nº 11.582, de 2023)

k) um do Ministério da Fazenda; (Redação dada pelo Decreto 
nº 11.582, de 2023)

l) um do Ministério da Igualdade Racial; (Redação dada pelo 
Decreto nº 11.582, de 2023)

m) um do Ministério da Integração e do Desenvolvimento 
Regional; (Redação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

n) um do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 
(Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

o) um do Ministério das Mulheres; (Incluído pelo Decreto nº 
11.582, de 2023)

p) um do Ministério da Pesca e Aquicultura; (Incluído pelo 
Decreto nº 11.582, de 2023)

q) um do Ministério dos Povos Indígenas; (Incluído pelo De-
creto nº 11.582, de 2023)

r) um do Ministério da Saúde; (Incluído pelo Decreto nº 
11.582, de 2023)

s) um da Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural; (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

t) um da Agência Nacional de Vigilância Sanitária; (Incluído 
pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

u) um da Companhia Nacional de Abastecimento; (Incluído 
pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

v) um da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária; (In-
cluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

x) um da Fundação Oswaldo Cruz; (Incluído pelo Decreto nº 
11.582, de 2023)

w) um do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 
e (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

y) um do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria; e (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

II - vinte e um representantes de entidades da sociedade ci-
vil. (Redação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 1º Um representante de cada uma das seguintes entidades 
serão convidados a participar da CNAPO, com direito à voz, sem 
direito a voto: (Redação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

a) Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social; 
e (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

b) Fundação Banco do Brasil. (Incluído pelo Decreto nº 
11.582, de 2023)

§ 2º Cada membro da CNAPO terá um suplente, que o subs-
tituirá em suas ausências e seus impedimentos. (Redação dada 
pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 3º-A Os membros da CNAPO de que trata o inciso I do 
caput e os representantes a que se refere o § 1º serão indicados 
pelos titulares dos órgãos, entidades e serviço social que repre-
sentam e designados em ato do Ministro de Estado da Secretaria-
-Geral da Presidência da República. (Redação dada pelo Decreto 
nº 11.582, de 2023)

§ 4º Os membros da CNAPO de que trata o inciso II do caput 
e os respectivos suplentes serão escolhidos em processo de sele-
ção pública coordenado pela Secretaria-Geral da Presidência da 
República. (Redação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 5º A primeira seleção de que trata o § 4º será definida em 
ato do Ministro de Estado da Secretaria-Geral da Presidência da 
República, por meio de edital de seleção pública. (Redação dada 
pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 6º Os membros da CNAPO de que trata o inciso II do caput 
e os respectivos suplentes serão designados em ato do Ministro 
de Estado da Secretaria-Geral da Presidência da República. (Re-
dação dada pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 7º O mandato dos membros representantes de entidades 
da sociedade civil na CNAPO terá duração de quatro anos, veda-
da a recondução. (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 8º A Secretaria-Geral da Presidência da República exercerá 
a função de Secretaria-Executiva da CNAPO e providenciará su-
porte técnico e administrativo ao seu funcionamento. (Incluído 
pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 9º O Secretário-Executivo da CNAPO será indicado e desig-
nado em ato do Ministro de Estado da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República. (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

§ 10. O Secretário-Executivo da CNAPO poderá convidar es-
pecialistas e representantes de órgãos e entidades públicas ou 
privadas que exerçam atividades relacionadas à agroecologia e 
produção orgânica para participar de suas reuniões, sem direito 
a voto. (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

Art. 8º-A O Secretário-Executivo convocará, presidirá e coor-
denará as reuniões da CNAPO. (Incluído pelo Decreto nº 11.582, 
de 2023)

Parágrafo único. A critério do Secretário-Executivo, as reuni-
ões poderão ser realizadas presencialmente ou por meio de vide-
oconferência. (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

Art. 8º-B A CNAPO se reunirá, em caráter ordinário, trimes-
tralmente e, em caráter extraordinário, mediante convocação do 
Secretário-Executivo ou por deliberação do Plenário. (Incluído 
pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

Parágrafo único. O quórum de reunião da CNAPO é de maio-
ria absoluta e o quórum de deliberação é de maioria simples. (In-
cluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

Art. 8º-C A CNAPO elaborará e aprovará seu regimento inter-
no, observado o disposto no parágrafo único do art. 8º-B. (Inclu-
ído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

Parágrafo único. As propostas de alteração do regimento in-
terno da CNAPO serão formalizadas perante a Secretaria-Executi-
va. (Incluído pelo Decreto nº 11.582, de 2023)

Art. 8º-D A composição da CNAPO garantirá a paridade de 
gênero entre os representantes do Governo federal e da socieda-
de civil, quando não houver maioria de representantes mulheres 
e percentual de, no mínimo, vinte por cento dos seus membros 
de pessoas autodeclaradas pretas e pardas. (Incluído pelo Decre-
to nº 11.582, de 2023)

Art. 9º Compete à CIAPO: (Revigorado pelo Decreto nº 
11.397, de 2023) Vigência

I - (Revogado pelo Decreto nº 9.784, de 2019) Vigência 
I-A - elaborar proposta do PLANAPO; (Incluído pelo Decreto 

nº 11.397, de 2023) Vigência
II - articular os órgãos e entidades do Poder Executivo fede-

ral para a implementação da PNAPO e do PLANAPO; (Revigorado 
pelo Decreto nº 11.397, de 2023) Vigência
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VII - subsidiar a CNAPO e a Câmara Intergovernamental de 
Agroecologia e Produção Orgânica - CIAPO na formulação e ges-
tão da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica - 
PNAPO e do Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgâni-
ca - PLANAPO. “(NR)

“Art. 35. .........................................................................
..............................................................................................
VII - emitir parecer sobre pedidos de credenciamento de or-

ganismos de avaliação da conformidade orgânica; e
VIII - subsidiar a CNAPO e a CIAPO na formulação e gestão da 

PNAPO e do PLANAPO.” (NR)
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

cação.
Brasília, 20 de agosto de 2012; 191º da Independência e 

124º da República.

PORTARIA INTERMINISTERIAL MDA/SGPR/MAPA/MDS/
MMA/MS/MCTI Nº 7, DE 02/10/2024 - INSTITUI O PLA-
NO NACIONAL DE AGROECOLOGIA E PRODUÇÃO ORGÂ-
NICA - PLANAPO, PARA O PERÍODO DE 2024 A 2027

PORTARIA INTERMINISTERIAL MDA/SG-PR/MAPA/
MDS/MMA/MS/MCTI Nº 7, DE 15.10.2024 15/10/2024

Institui o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgâ-
nica - Planapo, para o período 2024-2027.

 
A MINISTRA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 

E AGRICULTURA FAMILIAR SUBSTITUTA, A MINISTRA DE ESTA-
DO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA SUBSTITUTA, O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA E 
PECUÁRIA, O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME, A MINIS-
TRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, 
A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE E A MINISTRA DE ESTADO 
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhes confere o art. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Cons-
tituição, tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.794, de 20 
de agosto de 2012, e de acordo com o que consta no Processo 
Administrativo nº 55000.007390/2024-16, resolvem:

Art. 1º Fica instituído o Plano Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica — Planapo para o período 2024-2027, desti-
nado à implementação de ações, programas e projetos indutores 
da transição agroecológica, da sociobiodiversidade e da produ-
ção orgânica e de base agroecológica, com a finalidade de con-
tribuir para a segurança e soberania alimentar e nutricional, por 
meio da oferta e consumo de alimentos saudáveis, da segurança 
hídrica e do uso sustentável dos recursos naturais.

Parágrafo único. Além da finalidade de que trata o caput, o 
Planapo visa à adaptação e mitigação dos impactos das mudan-
ças climáticas e à conservação ambiental, possibilitando a melho-
ria da qualidade de vida da população.

Art. 2º São objetivos do Planapo:
I - ampliar e fortalecer a produção orgânica e de base agroe-

cológica, bem como fomentar a promoção da sociobiodiversida-
de, com especial atenção à garantia do direito humano à alimen-
tação saudável e adequada;

II - promover, ampliar e consolidar processos sociais, cultu-
rais e políticos de acesso, gestão, manejo, uso e conservação da 
agrobiodiversidade e da natureza;

III - ampliar a capacidade de construção e socialização de 
conhecimentos sobre agroecologia, produção orgânica e da so-
ciobiodiversidade;

IV - fortalecer e ampliar o consumo e a comercialização de 
alimentos e produtos orgânicos, agroecológicos e oriundos da 
sociobiodiversidade nas compras públicas e nos mercados priva-
dos;

V - garantir o acesso à terra e aos territórios socioambien-
talmente protegidos como condição para promover o etnode-
senvolvimento dos povos indígenas, dos povos e comunidades 
tradicionais, das comunidades quilombolas e dos assentados da 
reforma agrária e da agricultura familiar;

VI - promover a produção e o reconhecimento da identidade 
sociocultural e viabilizar políticas públicas de inclusão sociopro-
dutiva para povos indígenas, povos e comunidades tradicionais e 
agricultores e agricultoras familiares; e

VII - articular políticas, saberes e práticas de cuidado e vi-
gilância em saúde, fortalecendo a agroecologia como estratégia 
de promoção da saúde e de territórios saudáveis e sustentáveis.

Art. 3º A consecução dos objetivos do Planapo ocorrerá por 
intermédio da execução das metas descritas no Anexo a esta Por-
taria Interministerial, de acordo com os seguintes eixos de atu-
ação:

I - produção;
II - uso e conservação da agrobiodiversidade e da natureza;
III - construção do conhecimento e comunicação;
IV - comercialização e consumo;
V - terra e território;
VI - sociobiodiversidade; e
VII - saúde e cuidados com a vida.
Parágrafo único. As fontes orçamentárias de execução das 

metas provêm:
I - do Plano Plurianual;
II - da Lei Orçamentária Anual; e
III - de financiamentos extraorçamentários.
Art. 4º São beneficiários do Planapo:
I - os agricultores e agricultoras familiares, bem como suas 

organizações econômicas, abrangidos pela Lei nº 11.326, de 24 
de julho de 2006;

II - os assentados da reforma agrária, os povos indígenas, os 
povos e comunidades tradicionais, incluindo as juventudes ru-
rais, que queiram fortalecer ou modificar suas práticas para siste-
mas de produção orgânicos, de base agroecológica e orientados 
à sociobiodiversidade;

III - os consumidores em geral e os atendidos pelos progra-
mas de compras governamentais do governo federal; e

IV - as micro e pequenas agroindústrias, inclusive as da agri-
cultura urbana e periurbana, conforme o Decreto nº 11.700, de 
12 de setembro de 2023.

Art. 5º O Planapo deverá ser atualizado em função da Lei Or-
çamentária Anual e revisado por ocasião da elaboração do Plano 
Plurianual.

Art. 6º A Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Or-
gânica — CNAPO é a instância responsável por promover a parti-
cipação da sociedade civil na elaboração, no acompanhamento, 
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